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    1. INTRODUÇÃO




    Sabemos que quase toda ação humana provoca impacto negativo ao meio ambiente natural, entretanto Granziera (2009), observa que isso teve início na Revolução Industrial, desde o século XVIII, promovendo um impacto enorme sobre o meio ambiente, como consequência proporcionando um desequilíbrio em todas suas partes urbanas, rurais, florestais, entre outros.




    Como exemplo temos o desenvolvimento das cidades, com o processo urbanização, a poluição do ar, do solo, da água, traz à tona inúmeros problemas para gestão pública, sendo assim, surgem discussões sobre a existência de regras que disciplinem a proteção e sustentabilidade ambiental, é de fundamental importância à implementação de políticas públicas que induzam um crescimento econômico dentro dos princípios de desenvolvimento sustentável. É necessário ampliarmos os mecanismos de gestão ambiental, utilizando instrumentos de comando e controle.




    Assim, para implementar estes controles é necessário considerar incentivos para que a população se conscientize através da proposta ambiental do IPTU ecológico, criado como projeto de lei em algumas cidades, proporcionando desconto, aos contribuintes que adotem práticas sustentáveis e forneçam benefício ao meio ambiente (SANTOS, 2018). A função extrafiscal dos tributos é uma forma de internalização dos custos ambientais.




    Para análise do IPTU ecológico, deve-se primeiro dar uma visão minuciosa sobre a finalidade do direito ambiental, o que pode ser obtido a partir da Constituição Federal de 1988, nos termos do artigo 225 da Constituição Federal do Brasil, este dispositivo expõe de forma clara a tutela do meio ambiente, como direito fundamental. O IPTU ecológico, como tributo, pode ser utilizado com a função indutora extrafiscal, com a finalidade de proteção e sustentabilidade ambiental.




    Neste contexto, o objetivo desta pesquisa é analisar qualitativamente o direito tributário dentro da perspectiva da extrafiscalidade, observando na zona mais populosa de Boa Vista-RR, zona oeste, através de um questionário, a possibilidade de implementação do IPTU ecológico neste município.




    É importante ressaltar que a sociedade muda os seus hábitos constantemente, e nessa visão, o tema a ser investigado é de fundamental importância para o meio ambiente, ao passo que o poder público pode agir como interventor de mudanças que beneficiem a sociedade em todos os aspectos justifica-se a abordagem do assunto, por se tratar de interesse da comunidade local.


  




  

    2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA




    2.1 FEDERALISMO




    O federalismo assenta-se, originariamente sobre a repartição dualista de competência e poder. Entretanto, nos últimos tempos, o federalismo dualista evoluiu, graças aos processos de cooperação e coordenação política, criando uma espécie de federalismo intergovernamental ou cooperativo, procura-se conciliar a unidade, na diversidade.




    Segundo Barracho, (1995), a ideia federal é apontada nas sociedades políticas mais antigas, apesar de o Estado federal, como conceito ou forma de organização, no entender de muitos estudiosos do assunto, só ter surgido com a Constituição Americana de 1787.




    Compreendido como processo capaz de viabilizar a autonomia democrática, constitucional, legislativa, administrativa e judicial, através de maior participação das entidades componentes, na expressão da vontade nacional, o sistema federal é tido como uma das mais fluídas formas de Estado.




    A descentralização, em suas facetas políticas, administrativas e fiscais, é o instrumento para dar forma ao Estado Federal. Sendo que o ato de descentralizar deve ser entendido como uma alternativa para redistribuir o poder, a autonomia de decisão, o controle de recursos, as responsabilidades e as competências para órgãos mais próximos da coletividade, ou para governos locais em detrimento do Estado Central.




    Nas democracias, o desenvolvimento do federalismo é tributário das tradições constitucionais e políticas específicas de cada federação. As relações constitucionais dos poderes geram disposições relativas à separação de jurisdições e a repartição de competências legislativas. Nem sempre essas disposições, por suas generalidades, traçam fronteiras definitivas, daí a necessidade da interpretação dos textos para precisar qual governo é competente para legiferar em cada caso concreto. A Constituição Federal estabelece a repartição de competências legislativas, reconhecendo autonomia constitucional das unidades federadas.




    Estado-membro, como Estado Federado, se auto ordena uma ordem jurídica própria. É pessoa inconfundível com autarquia, ente dotado de certa independência administrativa e gerencial, jamais um ser político-estatal. Como ser estatal, o Estado-membro nasce originalmente na Constituição Federal, no mesmo instante, forma e com as limitações ali impostas. Não é criatura da União, mas com ela nasce junto, integrando vínculo indissolúvel no concerto federativo.




    Para Barracho, (1995 p. 24):




    A essência do Federalismo não está apenas na relativa descentralização administrativa ou financeira, fenômeno comum ao Estado unitário, mas ainda na relativa autonomia político-jurídica dos Estados que o integram. Quer se forme por meio da livre unificação de totalidades políticas diferenciadas (aproximação por força centrípeta), quer por meio da divisão de um corpo político único em entes diversos (certa dispersão por força centrífuga), todo Estado Federal repousa na absoluta igualdade de direitos entre os Estados e nos deveres recíprocos da União e dos Estados de lealdade, ajuda e solidariedade.




    A descentralização político-jurídica que o caracteriza pressupõe descentralização do poder, para Kelsen, (1958, p. 268).




    Quando a ordem jurídica, válida somente para uma comunidade parcial, é criada por órgãos eleitos simplesmente pelos membros dessa comunidade parcial. Como exemplo poderia citar-se um Estado federal em que as leis válidas para o território de um Estado-membro unicamente podem ser expedidas pelo legislativo local, eleito pelos cidadãos desse Estado membro.




    De fato, estabelece o caput do art. 18 da Constituição Federal:




    Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.




    Segundo Derzi, (2015), no Federalismo, formalmente estudado, à luz da competência privativa do Estado-membro, ou concorrente, encontramos um conjunto de normas – que compõem a ordem jurídica parcial – e que somente nascem, têm vigência e eficácia, se postas pelo Poder Legislativo estadual sendo irrelevantes e impotentes quaisquer outros atos normativos da União. A jurisprudência do STF nessa questão é farta. Firmou-se entre nós o entendimento de que a Constituição atribui competência, distribuindo o poder de tributar entre os entes políticos da Federação. As normas gerais, editadas em leis complementares federais, somente encerram as chamadas normas-quadro, ou normas sobre como devem ser elaboradas outras normas, quadro dentro do qual se há de exercer a competência da União, dos Estados e do Distrito Federal. Mas somente a lei da pessoa competente (que deve estar em consonância com a Constituição e as normas gerais) pode colocar em vigor aquela matéria, inerente à ordem jurídica parcial. A presença mais intensa ou não de normas de repetição (das normas gerais federais cogentes), no âmbito estadual ou municipal, é questão inerente ao Federalismo no sentido material. Formalmente, sem o ato de vontade do legislador local ou regional, não surgem normas válidas de Direito Tributário, Administrativo ou Financeiro, etc., naquelas ordens jurídicas parciais.




    Feita abstração do conteúdo material das normas editadas pelos Estados e pelos Municípios, sua extensão, quantidade e a intensidade das normas de repetição, constatamos que, em todo estado federal, além da ordem jurídica total, ordens jurídicas parciais convivem entre si, ordens essas necessitadas que nascem de poder legislativo próprio, específico, único apto a produzir normas válidas naquela esfera estatal. Nesse sentido, jurídico formal, as ordens jurídicas parciais são absolutamente iguais, nenhuma delas podendo interferir na outra. Impõem-se, então, a igualdade jurídico-formal entre as ordens envolvidas e os deveres de solidariedade e lealdade, inerentes à forma federativa. Não são, entretanto, mesmo nesse ponto, estritamente formal, idênticas as soluções encontradas em cada modelo de Estado federal. Nos Estados Unidos da América, p.ex., é lenta a alteração das normas constitucionais, pois as emendas praticamente devem ser “recepcionadas” por cada um dos Estados Federados. Nesse ponto, manifesta-se com muito mais acento a autonomia inerente ao Estado-Federado norte-americano. E, no sistema formal de produção legislativa da União, o Senado federal representa os interesses dos Estados, por meio de representantes eleitos diretamente e de forma igualitária, independentemente do número de habitantes e da extensão territorial. Nesse sentido, pode-se dizer que, nos EUA, se alcança um “Federalismo de política conjunta”.




    Para Derzi, (2015), nesse modelo, seguido de perto pelo Brasil no que tange ao sistema senatorial, os senadores gozam de um mandato e são livres em suas decisões em relação aos Estados que representam. Não obstante, em nosso País, as alterações da Constituição são introduzidas com mais facilidade pelo Poder Legislativo Federal. Uma vez respeitado o quórum especial, para aprovação de emendas, mudanças prejudiciais aos Estados membros poderão ser introduzidas, ao arrepio dos interesses estaduais e municipais. Não se pode reconhecer, aqui, um federalismo de “política conjunta”. O modelo, por nós adotado, pretensamente deveria criar a participação efetiva dos Estados Federados na elaboração das principais leis nacionais e propiciar a harmoniosa convivência de uma “política conjunta” entre a União e Estados membros que a integram. Não obstante, entre nós, tal matriz não funciona, estando os senhores senadores antes impactados pelas metas e políticas de seu próprio partido político em lugar dos interesses dos Estados que representam (em especial se o governador do Estado Federado pertencer a um partido político diverso).




    Do ponto de vista político, pois, o Federalismo se manifesta formalmente em pontos essenciais: a) em que os Estados-membros produzem a própria ordem jurídica, por meio de Poder Legislativo próprio, sendo de alta relevância a distribuição de competência entre eles; b) em que, ademais, participam da formação da ordem jurídica da União, ou por meio de um Senado.




    2.2 TRIBUTO E SUAS ESPÉCIES




    Tributo como definido pelo Código Tributário Nacional (CTN) em seu artigo 3° é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.




    Segundo Barbosa, (2018), os tributos normalmente possuem natureza fiscal, ou seja, são instrumentalizados com o objetivo de arrecadar recursos para financiar as atividades do Estado, entretanto, ocasionalmente podem também ter aplicação extrafiscal, ou seja, com a finalidade de induzir ou conter comportamentos dos contribuintes, de modo a atingir determinada situação de interesse público.




    A instituição do Imposto está prevista no artigo 145, da Constituição de 1988, que estabelece que sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitando os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.




    As espécies de tributos compreendem: impostos, taxas, contribuição de melhoria, contribuição social e empréstimo compulsório, que trataremos a seguir.




    2.2.1 ESPÉCIES: IMPOSTO, TAXA, CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA, CONTRIBUIÇÃO SOCIAL, EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO




    Imposto, como definido pelo artigo 16 do CTN, é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte.




    O contribuinte fica adstrito ao adimplemento da prestação pecuniária independente de qualquer ato do Poder Público. Somente pelo fato de a conduta do particular estar regulada pela hipótese de incidência, a obrigação tributária passa a existir.




    Carrazza, (2000), ao falar sobre competência tributária, assim ensina:




    “Competência tributária é aptidão para criar, in abstracto, tributos. No Brasil, por injunção do princípio da legalidade, os tributos do princípio da legalidade, os tributos são criados, in abstracto, por meio de lei (art. 150, I, da CF), que deve descrever todos os elementos essenciais da norma jurídica tributária. Consideram-se elementos essenciais da norma jurídica tributária os que, de algum modo, influem no quantum do tributo; a saber: a hipótese de incidência do tributo, seu sujeito ativo, seu sujeito passivo, sua base de cálculo e sua alíquota. Estes elementos essenciais só podem ser veiculados por meio de lei.”




    Portanto, no caso da cobrança do imposto, o Estado não necessita criar nenhum serviço nem oferecer qualquer atividade especial ao contribuinte em troca do seu pagamento, pois não há, no imposto, a contrapartida requerida pela taxa.




    O Código Tributário Nacional conceitua fato gerador como aquele elemento concreto que, uma vez ocorrido, da forma como está previsto na lei, dá nascimento à obrigação tributária:




    “Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência.




    Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação, que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal”.




    O imposto pode ser direto ou indireto. O imposto direto permite graduar diretamente a quantia devida por um contribuinte, de acordo com a sua capacidade contributiva (exemplo típico é o imposto sobre a renda pessoal). O imposto indireto, por sua vez, estabelece a relação entre o ônus tributário e um evento jurídico ou material e não dispõe de um parâmetro direto para apurar a capacidade econômica do contribuinte. Um exemplo é o Imposto sobre Produtos Industrializados, a pessoa que comprar a mercadoria, rico ou pobre, pagará o mesmo quantum. Entretanto, por meio de certas categorias da técnica de tributação, o legislador procura corrigir esses aspectos utilizando-se de não incidências, isenções, imunidades ou graduação das alíquotas de incidências, em função da natureza e destinação dos produtos ou mercadorias.




    2.2.2 TAXA




    A segunda espécie tributária é representada pelas taxas. A CF/88, assim como fez com os impostos, igualmente atribuiu, em seu art. 145, II, à União, Estados, Distrito Federal e Municípios a competência para instituir “taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição”. As taxas são, assim, de competência comum de todos os entes e o seu exercício dependerá da competência atribuída para a prestação do serviço ou exercício do poder de polícia pela CF/88. Se determinado serviço não for acometido pela Constituição a nenhum ente federado, a competência residual é dos estados. O CTN prevê esta figura tributária, estabelecendo em seu art.77 que: Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.




    De acordo com o artigo 145 da Constituição, a taxa é de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e aos Municípios, e só pode ser arrecadada em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos efetivamente à sua disposição. Sendo que o § 20 do mesmo artigo e o parágrafo único do artigo 77 do CTN dispõem que as taxas não poderão tomar como base de cálculo (fato gerador) a mesma base que tenha servido para a incidência dos impostos.




    O conceito legal de taxa, consta do texto Constitucional, em seu art. 145, II, e vem discriminado no art. 77 do Código Tributário Nacional, que tem a seguinte redação:




    Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a imposto, nem ser calculada em função do capital das empresas.




    O Código Tributário Nacional em seu artigo 78 especificou, para fins de regulamentação da taxa como poder de polícia, a atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.
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